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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PIS. COFINS. VALORES DECORRENTES DA SELIC 
NA REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. TEMA 962/STF. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança. Na decisão, 
julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada para afastar a exigibilidade do PIS e da COFINS sobre os 
montantes correspondentes à Taxa Selic recebidos pelo contribuinte em 
virtude da repetição de indébito tributário, nas diferentes modalidades pelas 
quais pode ser efetivada.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a e art. 489 do 
CPC/2015 , apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado acerca da incidência do PIS e da COFINS sobre os valores 
decorrentes da SELIC na repetição do indébito tributário. Nesse sentido: 
AgInt no REsp n. 1.956.214/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 21/11/2022; AgInt no REsp n. 
1.983.647/RS, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF5), Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022; AgInt 
no REsp n. 1.960.914/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022.

IV - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
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constitucional.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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constitucional.

V - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial, apresentado pela  UNIÃO, com fulcro no art. 105, III, da Constituição Federal, 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de origem.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para 

reconhecer como legítima a incidência de PIS e COFINS sobre a SELIC agregada aos 

valores objeto de restituição administrativa/repetição de indébito"

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
Analisando desta forma, fica evidente que não se trata de uma receita nova da 

empresa, ela serve apenas para restituiu um valor que foi pago de forma indevida. A 
jurisprudência juntada da decisão agravada diferencia renda de receita e refere não ser 
possível a confusão dos institutos. Contudo, não se está a confundir.

[...]
Sendo assim, contrariamente à decisão agravada,a receita auferida pelo contribuinte é 

questão importante em ambos os casos. O que deve ser levado em consideração é se há ou 
não acréscimo patrimonial, o que por lógica, conforme já demonstrado, não há, eis ser 
apenas para restituir valor pago indevidamente. Portanto, com o elevado respeito aos 
entendimentos em sentido contrário, não se pode confundir os acessórios (SELIC) advindos 
do reconhecimento de um indébito tributário com Receita Nova, fato gerador do PIS e 
COFINS.

[...]
Mais que isso,ocaso dos autos é mandado de segurança que possui natureza 

declaratória, de caráter preventivo. Se o contribuinte obtiver a restituição detributo 
indevidamente pago, na via administrativa ou judicial, inclusive por compensação, o crédito 
auferido ficará sujeito a juros não capitalizáveis, a partir do trânsito em julgado da decisão 
definitiva que a determinar, conforme dispõe o art. 167, parágrafo único, do CTN.

[...]
Assim, além da falta de previsão legal para a inclusão das receitas correspondentes 

aos juros pela taxa SELIC auferidos na restituição do indébito, na via administrativa ou 
judicial, em relação à apuração cumulativa do PIS/COFINS,em ambos os sistemas de 
apuração tais receitas, além da natureza indenizatória, possuem caráter acessório da receita 
principal que não é tributada, ao contrário do afirmado na decisão agravada.

[...]
Relativamente aos tributos, não podem ser considerados como receita ou faturamento, 

pois não derivam de operações ou atividades econômicas do contribuinte empresário, e tão 
pouco os valores obtidos à título de SELIC aplicada à tais tributos, justamente porque 
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referida taxa requer resguardar a integralidade do valor diante do tempo, e compensar uma 
parcela de pagamento que foi considerada indevida em favor da boa-fé do contribuinte. A 
Agravante possui o direito constitucionalmente assegurado de que não lhe seja exigido o 
recolhimento do PIS e da COFINS à título de SELIC em matéria tributária, justamente por 
não ser parcela cabível ao termo “receita” que, como visto, importa um acréscimo 
patrimonial, e qualquer conclusão em sentido contrário contraria o art. 195, inciso I, alínea 
“b”, da Constituição Federal.

 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado acerca da 

incidência do PIS e da COFINS sobre os valores decorrentes da SELIC na repetição do 

indébito tributário. Nesse sentido:

 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. TAXA SELIC. 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 

incide o PIS e a COFINS sobre os valores decorrentes da incidência da taxa SELIC na 
restituição do indébito tributário.

2. A conformidade do acórdão recorrido com a orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior atrai a aplicação do óbice estampado na Súmula 83 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.956.214/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 17/10/2022, DJe de 21/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO CPC/2015. JUROS 
MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA (SELIC). REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS E 
DA COFINS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. De início, indefere-se o pedido de sobrestamento do feito, tendo em vista que a 
questão jurídica debatida nos autos não coincide com a matéria decidida pelo STF no 
julgamento do Tema 962 - "É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os 
valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário". A 
propósito: EDcl no REsp 1.912.090/RS, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 
10/11/2021; e AgInt no REsp 1.582.170/RS, relator Ministro GURGEL DE FARIA, DJe 
08/06/2021.

2. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise 
do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 
não padecendo o julgado de nenhum erro, omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, 
ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa ao 
dispositivo de lei invocado.
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3. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, os valores decorrentes da 
aplicação da taxa Selic na restituição do indébito tributário devem compor a base de cálculo 
do PIS e da COFINS. Precedentes: AgInt no REsp 1.973.486/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 09/05/2022, DJe de 12/05/2022; e AgInt nos EDcl 
no REsp 1.949.800/SC, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/04/2022, DJe 25/04/2022.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.983.647/RS, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 

Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. JUROS MORATÓRIOS 

SOBRE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. INCLUSÃO. PRECEDENTES.
1. A recorrente afirma que não incide PIS e Cofins sobre os juros moratórios na 

recuperação de tributos pela via da repetição de indébito. Sustenta que os juros moratórios 
possuem natureza indenizatória e, por esse motivo, não devem compor a base de cálculo do 
PIS e da Cofins.

2. O STJ entende que se incluem na base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
Cofins os valores recebidos a título de juros moratórios e correção monetária (taxa Selic) na 
repetição de indébito. Precedentes: AgInt no REsp 1.938.511/RS, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 14.10.2021; e AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11.2.2021.

3. Ademais, esta Corte Superior já decidiu que é irrelevante para o desfecho da causa 
o julgamento dos Temas 808 e 962 da Repercussão Geral do STF, os quais conferiram a 
natureza de indenização por danos emergentes aos juros moratórios, já que essa condição 
afeta o conceito de renda (base de cálculo do Imposto de Renda), mas não o de receita (base 
de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e Cofins). Nesse sentido: "A argumentação da 
CONTRIBUINTE ao aludir à riqueza nova confunde os conceitos de renda e receita. Renda 
precisa ser riqueza nova, receita não: o conceito de receita comporta quaisquer 
ressarcimentos e indenizações. O relevo está em que renda é a base de cálculo do Imposto 
de Renda e receita é a base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, ora em 
debate. Ressarcimento é receita, muito embora possa não ser renda. Nessa toada, não é 
possível invocar o precedente que trata do IRPJ e da CSLL que afasta determinada verba do 
conceito de renda para afastar a incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS que 
se dá sobre a receita - conceito mais largo que o de renda. A leitura do precedente REsp. nº 
1.089.720/RS está condicionada a esses parâmetros, posto que construído para o IRPJ e 
CSLL." (EDcl no AgInt no REsp 1.920.034/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 17.2.2022.)

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.960.914/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. BASES DE CÁLCULO DA 
CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO E 
LEVANTAMENTO DE DEPÓSITO JUDICIAL. TAXA SELIC. INCLUSÃO. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. TESE RECURSAL SUBSIDIÁRIA. INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL OFENDIDO APENAS EM SEDE DE AGRAVO INTERNO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. 1. Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário 
do STJ). 2. O Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 1.063.187/SC, após o 
reconhecimento da repercussão geral, fixou tese segundo a qual "É inconstitucional a 
incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de 
repetição de indébito tributário" (tema 962). Na ocasião, o STF, por votação unânime, 
concluiu que a remuneração pela taxa Selic é espécie de dano emergente, afastando a tese de 
que seria lucro cessante, e, por isso, não representaria acréscimo patrimonial. 3. 
Compreensão que não afeta o entendimento consolidado desta Corte de que a base de 
cálculo do PIS e da Cofins é composta pelo total das receitas auferidas no mês pela pessoa 
jurídica, independentemente de denominação ou classificação contábil, o que inclui os 
valores corrigidos pela taxa Selic (correção e juros). 4. "[...] A base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS é a Receita Bruta e a base de cálculo do IRPJ é o 
Lucro Real (conceito bem mais restrito que o de Receita Bruta). Sendo assim, retirar os 
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juros da base de cálculo do IRPJ não significa retirálos da base de cálculo das contribuições 
ao PIS/PASEP e COFINS, contudo, reconhecer os juros como integrantes da base de cálculo 
do IRPJ significa sim os incluir na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS" (AgInt no REsp n. 1.944.055/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 28/3/2022). 5. A tentativa de suprir falha do recurso especial, 
apontando o fundamento legal de sua pretensão apenas no agravo interno, constitui 
verdadeira inovação recursal, inviável em razão da ocorrência da preclusão consumativa. 
Precedentes. 6. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.921.174/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.)

 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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